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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 486/96
de 13 de Setembro

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios
Estrangeiros e das Finanças, nos termos do § 1.o do
artigo 158.o do Regulamento do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, com a nova redacção dada pelo Decreto
n.o 433/72, de 3 de Novembro, e do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/95, de 17 de Novembro, que no mapa
do pessoal assalariado da Embaixada de Portugal em
Luanda seja criado um lugar de técnico de serviço social,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1996.

Ministérios dos Negócios Estrangeiros e das Finanças.

Assinada em 19 de Agosto de 1996.

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime José
Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, António
Carlos dos Santos, Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 487/96
de 13 de Setembro

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, que,

ao abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja lançada em circulação,
cumulativamente com as que estão em vigor, um emissão
de selos comemorativa dos «100 Anos do Nascimento
de Azeredo Perdigão», com as seguintes características:

Autor: João Tinoco;
Dimensão: 40 mm×30,6 mm;
Picotado: INCM;
1.o dia de circulação: 19 de Setembro de 1996;
Taxas, motivos e quantidades:

47$ — retrato de Azeredo Perdigão —
1 000 000.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 23 de Agosto de 1996.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 488/96
de 13 de Setembro

A arte de xávega tem sido tradicionalmente utilizada
na costa portuguesa desde tempos remotos, em que era
dirigida fundamentalmente à pesca da sardinha.
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A motorização das embarcações e a utilização de trac-
tores e guinchos para alagem das redes, bem como
razões sociais acessórias, levaram a um recrudescimento
na actividade das xávegas.

A legislação que, ao longo dos anos, tem regulado
o exercício deste tipo de pesca é o Regulamento Geral
de Pesca da Sardinha na Costa de Portugal, aprovado
pelo Decreto de 14 de Maio de 1903, que classifica
a arte como um aparelho móvel de cercar para terra
e menciona alguns aspectos da estrutura da arte e orga-
nização da actividade. O artigo 13.o do Regulamento
de Pesca Artesanal ‘que consta da Portaria n.o 9/73,
de 6 de Janeiro’ também refere a xávega.

Com a publicação do Decreto Regulamentar
n.o 43/87, de 17 de Julho, embora se contemple o uso
da xávega em águas oceânicas, não se procedeu à sua
caracterização e modo de exercício, dada a especifici-
dade da arte e incidência marcadamente local, reme-
tendo-se a sua regulamentação para diploma próprio.

Tendo em conta que a xávega ainda desempenha um
papel sócio-económico de alguma importância em deter-
minadas comunidades piscatórias da orla costeira do
continente, torna-se necessário proceder à sua conve-
niente regulamentação.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 3/89,
de 28 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento da Pesca com a Arte
de Xávega, que faz parte integrante da presente portaria.

2.o Nos termos do n.o 4 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, deixam de vigo-
rar todas as disposições relativas à arte de xávega que
não estejam contempladas naquele decreto regulamen-
tar e no presente Regulamento.

REGULAMENTO DA PESCA COM A ARTE DE XÁVEGA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer
o regime de exercício da actividade de pesca com a
arte designada por xávega.

Artigo 2.o

Definição da arte

Por arte de xávega entende-se uma rede envolvente
de alar para a praia, cujas principais características cons-
tam do artigo 3.o A arte é largada por uma embarcação
que se afasta da praia deixando em terra um cabo de
alagem (cala), descreve um percurso envolvente calando
a rede e regressa à praia conduzindo um segundo cabo
de alagem. O esforço de tracção necessário à alagem
da arte para a terra pode ter origem mecânica ou animal
(incluindo, esta, a força braçal humana).

Artigo 3.o

Caracterização da arte

1 — A xávega possui um saco de rede, na sua parte
média (central), cuja boca se prolonga, para um e outro
lado, por duas compridas asas (ou mangas, ou alares)
de rede, diminuindo a sua altura para as extremidades
e cujo comprimento é, em média, cerca de seis a oito
vezes o comprimento total do saco central. Nas extre-
midades distais dos alares amarram os cabos de alagem
(calas) que, assim, prolongam as asas da arte (anexo I).

2 — Os panos de rede das asas da xávega são mon-
tados nos cabos de flutuação (ou de panos) e dos lastros
(ou dos pandulhos, ou dos chumbos), de modo que o
esforço de tracção da arte se faz sentir não só ao longo
daqueles cabos mas também dos panos de rede. Assim,
quando em esforço, as malhas mostram acentuada ten-
dência para estirar, reduzindo os vazios da malha.

3 — a) Dimensões máximas da arte:

Comprimento dos cabos de alagem (calas) —
3000 m;

Comprimento das asas — 380 m;
Comprimento total do saco — 50 m.

b) Dimensões mínimas da arte (malhagem mínima):

Vazios de malha dos claros (junto às calas —
500 mm;

Vazios de malha das alcanelas (junto à boca do
saco central) — 120 mm;

Vazios de malha do saco (incluindo a cauda) —
20 mm.

CAPÍTULO II

Exercício da pesca

Artigo 4.o

Áreas de operação

1 — As xávegas só podem operar em águas oceânicas
e na área de jurisdição da capitania de porto onde estão
registadas as embarcações que as utilizam.

2 — Será dado conhecimento prévio dos locais de
actividade das xávegas às entidades com tutela nas res-
pectivas áreas do domínio público marítimo.

3 — Os locais de faina de cada xávega são os tra-
dicionalmente definidos e serão demarcados pela auto-
ridade marítima. As alterações de localização carecem
da concordância da mesma autoridade.

Artigo 5.o

Período de actuação

O exercício da pesca com xávega não é permitido
durante a época balnear em praias concessionadas, entre
as 10 horas e 30 minutos e as 18 horas e 30 minutos
de sábados, domingos e feriados.

Artigo 6.o

Interrupção dos lanços

Sempre que nas capturas de um lanço predominem
espécies subdimensionadas, a actividade da xávega será
interrompida até ao virar da maré.
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Artigo 7.o

Responsabilidade dos arrais

1 — Os arrais de mar são responsáveis pela manobra
das xávegas e pelo cumprimento da legislação que lhes
respeite, evitando, nomeadamente, que interfiram com
outras xávegas ou outras artes de pesca já lançadas ou
que descaiam para praias concessionadas durante a
época balnear.

2 — Os arrais de terra são obrigados a manter devi-
damente limpas as praias nas áreas de pesca, não sendo
permitido o abandono de peixe ou de qualquer ape-
trecho na praia.

Artigo 8.o

Uso de animais ou tractores

1 — O acesso à praia de animais ou tractores para
alagem das artes terá lugar apenas no local ou locais
determinados pela autoridade marítima no início de
cada safra, tendo em atenção evitar a destruição do
sistema dunar.

2 — Durante a faina só são permitidos três veículos
de tracção mecânica por cada xávega, dos quais dois
se destinam à alagem das redes e ao apoio às embar-
cações e o terceiro é de reserva, podendo, no entanto,
ser usado no transporte de apetrechos e pescado.

3 — Não é permitido o uso de quaisquer acessórios
nos tractores que não sejam os guinchos para alagem
das redes, os necessários às manobras de movimentação
da embarcação, e os atrelados para transporte de mate-
riais de pesca e do pescado.

Artigo 9.o

Dados e informações

1 — Na inexistência de condições de venda em lota,
o arrais de mar de uma xávega é obrigado, sob pena
de apreensão da licença ou de não renovação no ano
seguinte, a enviar à Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, até ao dia 15 de cada mês, uma declaração
indicando a quantidade total de pescado capturado, por
lanço e por espécies, no mês anterior e o valor por
que foi vendido.

2 — A declaração referida no n.o 1 deve ser escri-
turada em impresso próprio, uma por cada embarcação
licenciada, cujo modelo consta do anexo II ao presente
Regulamento.

CAPÍTULO III

Autorização e licenciamento para a pesca

Artigo 10.o

Autorização, licenciamento e renovação das licenças de pesca

1 — Não são concedidas novas autorizações nem
licenciamento inicial para o exercício da pesca com
xávega.

2 — Aquando da renovação das respectivas licenças
de pesca, deverá ser remetido à Direcção-Geral das Pes-
cas e Aquicultura, conjuntamente com o impresso de
renovação, para além da documentação prevista na legis-
lação em vigor, o rol de matrícula do pessoal que faz
parte da campanha da xávega e a apólice de seguro
de acidentes de trabalho adequada a esta actividade.

Artigo 11.o

Cancelamento da autorização

As autorizações para a pesca com xávega serão can-
celadas nos seguintes casos:

a) Não exercício da actividade sem justificação no
ano anterior.

b) Abate da embarcação;
c) Modificação das características da embarcação

ou do motor, desde que não autorizadas.

Artigo 12.o

Mudança de porto de registo

A transferência de porto de registo de uma embar-
cação autorizada para o uso de xávega só pode ser feita
para uma capitania/delegação marítima onde tradicio-
nalmente é exercida esta pesca e desde que na respectiva
área exista espaço disponível para a utilização daquela
arte, sob pena de lhe ser retirada esta autorização.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 9 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Marcelo de Sousa Vasconcelos,
Secretário de Estado das Pescas.

ANEXO I

Esquema da xávega, nos termos do artigo 3.o do Regulamento
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ANEXO II

Registo das capturas efectuadas com xávega,
nos termos do artigo 9.o do Regulamento

Portaria n.o 489/96
de 13 de Setembro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 61/94, de
1 de Agosto, que aprovou o Regulamento de Aplicação
do PAMAF, integrou na medida «Florestas», a
acção 3.2, designada «Informação e comunicação flo-
restal: criação de uma rede regionalizada de recolha
de informação estatística na área florestal e actualização
da Carta Florestal Portuguesa».

Assim:
Ao abrigo do artigo 15.o do Regulamento de Apli-

cação do Programa de Apoio à Modernização Agrícola
e Florestal, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 61/94, de 1 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento de Aplicação da Acção
de Recolha de Dados da Fileira Florestal, em anexo
ao presente diploma e do qual faz parte integrante.

2.o O desenvolvimento desta acção é da responsa-
bilidade da Direcção-Geral das Florestas, em estreita
colaboração com o Instituto Nacional de Estatística, e
terá em conta as necessidades do Serviço de Estatística
das Comunidades Europeias (EUROSTAT).

3.o Os dados recolhidos deverão ser compatibilizados
com o que vier a ser definido, ao nível da União Euro-
peia, para o Sistema Europeu de Informação e Comu-
nicação Florestais (EFICS), em colaboração estreita
com os serviços competentes da Comissão Europeia.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 21 de Agosto de 1996.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-Zeller Gomes
da Silva.

ANEXO A QUE SE REFERE O N.o 1.o

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA ACÇÃO DE RECOLHA DE DADOS
DA FILEIRA FLORESTAL

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de apli-
cação da acção de recolha de dados da fileira florestal
(RDFF).

Artigo 2.o

Objectivos das ajudas

A recolha de dados da fileira florestal tem os seguintes
objectivos:

1) Permitir uma maior transparência dos mercados
e um conhecimento mais profundo da realidade
sectorial, fornecendo aos agentes intervenientes
no sector informação actualizada;

2) Apoiar o desenvolvimento de uma rede de infor-
mação e comunicação descentralizada que per-
mita recolher, tratar e divulgar, de forma expe-
dita, dados relativos à fileira florestal e à sua
evolução;

3) Modernizar os métodos de recolha, tratamento
e difusão de informação estatística da fileira
florestal.

Artigo 3.o

Medidas a apoiar

Podem ser concedidas ajudas a projectos que visem:

a) O desenvolvimento de uma rede regionalizada
de recolha de informação estatística de carácter
florestal, incidindo, nomeadamente, nas seguin-
tes componentes:

i) Recolha e processamento de dados sobre
quantidades extraídas, consumidas e
comercializadas de madeiras, cortiças e
resinas;

ii) Recolha e processamento de dados sobre
custos de exploração florestal;

iii) Recolha e processamento de dados sobre
cotações de matérias-primas florestais de
origem nacional;

iv) Recolha e processamento de dados sobre
cotações de produtos de primeira trans-
formação;

v) Recolha e processamento de dados sobre
outros bens e serviços proporcionados
pela floresta;

b) A actualização da informação numérica e car-
tográfica do inventário florestal, a nível nacional
e regional, nomeadamente:

i) Aquisição de coberturas aerofotográfi-
cas;

ii) Análise dessas coberturas aerofotográfi-
cas, identificando e delimitando as man-
chas ocupadas por espécies florestais;

iii) Restituição e digitalização dos resultados
da fotointerpretação, integrando a infor-
mação cartográfica em Sistemas de Infor-
mação Geográfica (GIS);


